
ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL.

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2019.

IMPUGNAÇÃO
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VMware

2.3.1. Licença do software de gerenciamento VMWARE VCENTER
SERVER, versão STANDARD, com suporte e subscrição 24x7, na
versão “PRODUCTION” ou equivalente por 60 meses;

2.3.2. Licenças do software de virtualização VMWARE VSPHERE,
versão ENTERPRISE PLUS 6.7 ou superior, com suporte e subscrição
24x7, na versão “PRODUCTION” ou equivalente por 60 meses;

2.3.3. Licenças do software de virtualização de redes (SDN) VMWARE
NSX, versão ADVANCED 2.4 ou superior, incluindo também o
VREALIZE NETWORK INSIGHT versão ADVANCED ou superior, com
suporte e subscrição 24x7, na versão “PRODUCTION” ou equivalente
por 60 meses;

...

12.29.1. Licenças do software de virtualização VMWARE VSPHERE,
versão ENTERPRISE PLUS 6.7 ou superior, com suporte e subscrição
24x7, na versão “PRODUCTION” ou equivalente, por 60 meses;

12.29.2. Licenças do software de virtualização de redes (SDN)
VMWARE NSX, versão ADVANCED 2.4 ou superior, incluindo também
o VREALIZE NETWORK INSIGHT versão ADVANCED ou superior, com
suporte e subscrição 24x7, na versão “PRODUCTION” ou equivalente,
por 60 meses;



12.29.3. Licenças dos softwares de automação, orquestração e
gerenciamento, para a criação de uma nuvem privada VMWARE
VREALIZE SUITE versão ENTERPRISE, com suporte e subscrição
24x7, na versão “PRODUCTION” ou equivalente, por 60 meses OU
Licenças do sistema de automação e orquestração de infraestrutura
como serviço, conforme especificado no Item 5.1.2;

OU

(...) a padronização pode resultar na seleção de um
produto identificável através de umamarca. Logo, o resultado será a
escolha pela Administração de uma ‘marca’ determinada, a qual será
utilizada posteriormente para identificar os objetos que serão
contratados. Isso não se traduz em qualquer tipo de atuação
reprovável, não inflige a Constituição nem viola a Lei 8.666/93. O que
se veda é a preferência subjetiva e arbitrária por um produto,
fundada exclusivamente namarca.” (Comentários à Lei de Licitaçõies
e Contratos Administrativos – Marçal Justen Filho, 7ª ed., Editora
Dialética, 2001)

“...A eleição de marca ou a adoção do estander próprio
somente pode acontecer mediante prévia e devida justificativa,
lastreada em estudos, laudos, perícias, e pareceres técnicos, em que
as vantagens para o interesse público fiquem clara e sobejamente
demonstradas, sob pena de caracterizar fraude ao princípio da
licitação...” (Gasparini, Diógenes, Direito Administrativo, Saraiva, pg.
379, 2001, SP)



Justifica se a solicitação de licenças do software VMWARE (solução
de virtualização) para a solução de infraestrutura hiperconvergente
pela necessidade de manter em conformidade o ambiente de
produção do CJF, que já utiliza tal solução, ou seja, para manter total
compatibilidade/interoperabilidade com o ambiente de
infraestrutura tecnológica do CJF, preservar o conhecimento
adquirido pela equipe técnica da STI ao longo de anos, ou seja,
preservar o investimento já realizado, bem como para prover
recursos técnicos para a continuidade e gestão centralizada do
ambiente virtualizado.

O CJF faz uso desde 2013 da solução de virtualização VMware, tanto
na camada de computação (hypervisor), quanto nas camadas de rede
e segurança, bem como o ambiente de desktops virtuais, já tendo
realizado significativos investimentos em aquisição de
licenciamento, contratação de suporte técnico, migração de
infraestrutura e treinamento nesta plataforma.

A possibilidade de realizar rapidamente a migração dos sistemas
nacionais para o ambiente de nuvem privada, bem como a
experiência adquirida com o uso, a confiabilidade da plataforma e
sua padronização na Justiça Federal foram
considerados como fatores determinantes para a decisão de manter
a camada de virtualização atualmente em uso como padrão para o
projeto, sendo este um requisito
comum e possível de atendimento por todos os potenciais
fornecedores da solução de infraestrutura hiperconvergente.

Com esta opção, é possível manter uma infraestrutura uniforme e
conforme no ambiente de produção do CJF, permitindo a total
compatibilidade e interoperabilidade
com o ambiente virtualizado de aplicações e serviços. De outra
maneira, outra solução de virtualização não garantiria estes
requisitos, trazendo riscos técnicos e operacionais ao projeto,



decorrentes da formação de silos tecnológicos que tornariam
o ambiente computacional mais complexo e sujeito a problemas de
interoperabilidade, justamente o que se quer evitar com a adoção do
modelo de nuvem privada construída
sobre appliances de hiperconvergência.

Soma se a estes fatores, a necessidade de aproveitar o serviço de
sustentação de infraestrutura contratado pelo CJF, que é
especializado nesta plataforma de virtualização, como também
preservar o conhecimento adquirido pela equipe técnica
da STI ao longo de anos, ou seja, preservar o investimento já
realizado, e para prover recursos técnicos para a continuidade e
gestão centralizada do ambiente virtualizado.

1. Atualmente, o CJF faz uso da solução de virtualização VMware
vSphere. Desta forma, por questões de padrões já estabelecidos de
gerenciamento e também sobre compatibilidades pertinentes aos
ambientes das aplicações é necessário que a solução acompanhe as
licenças dos softwares de virtualização VMware vSphere e VMware
NSX.

2. Além disto, é necessário a inclusão de softwares para orquestração,
automação, gerência centralizada e monitoramento, agregando
novas funcionalidades ao ambiente já em uso no CJF, de forma a
permitir maior agilidade, segurança, disponibilidade, controle e
monitoramento do parque virtualizado, bem como a implantação de
computação em multi nuvem com outros órgãos da Justiça Federal.

Abaixo listamos a solução de virtualização utilizada há anos pelo CJF,
através dos contratos CJF n. 020/2013 e n. 041/2017:



1. No sentido de garantir a correta implementação da solução
integrada de scripts, workflows, redes virtualizadas,
provisionamento automatizado, e portal selfservice de serviços de
infraestrutura, é proposto a contratação de serviço especializado do
fabricante (utilização sob demanda de créditos Vmware PSO,
mediante abertua de OS), para realizar o planejamento e projeto da
solução. Os
serviços de customização das soluções serão realizados pelo
fornecedor da solução e serão realizados sob demanda mediante
abertura de Ordemde Serviço – OS (utilização sob demanda do banco
de horas).



Mas esta assente na doutrina que a padronização não pode ser realizada
ao alvedrio da Administração, devendo ser precedida de
procedimento específico, constituindo se em um instrumento
dirigido a aquisições futuras. Em tal hipótese, a escolha deve ser
objetiva e técnica, fundamentada em estudos, laudos, perícias e
pareceres que demonstrem as vantagens econômicas e a requerida
satisfação do interesse público. (...) Ao final do procedimento de
padronização, devem ser escolhidas determinadas características e
atributos técnicos indispensáveis à contratação. De todo modo, a
padronização de marca somente é possível em casos excepcionais,
quando ficar incontestavelmente comprovado que apenas aquele
produto, de marca certa, atende aos interesses da Administração.

GARTNER:



Nutanix

A Nutanix tem aceitação comprovada do usuário, com crescimento
rápido, pontuação consistentemente elevada no Net Promoter Score e
um grande número de vendas para o crescimento de clientes existentes.

Os clientes valorizam a flexibilidade da Nutanix, que acomoda uma
ampla variedade de preferências para hipervisores, plataformas de
servidor e modelos de implantação.

Os clientes da Nutanix se beneficiam de uma comunidade de usuários
e parceiros em rápido crescimento e com viés de colaboração, como
evidenciado pelo aumento dramático de participação nas conferências
.NEXT.

VMware

Alguns clientes do Gartner relataram uma qualidade inconsistente da
experiência de suporte, que é exacerbada pela falta de manutenção
preventiva, além de recursos de análise e ferramentas avançadas de
solução de problemas e tratamento de erros de HCI.



Recursos de redução de dados, como desduplicação, compressão e
codificação de apagamento, não estão disponíveis como parte da edição
padrão ou da configuração híbrida. As organizações que exigem
recursos de redução de dados devem licenciar edições avançadas ou
corporativas e adquirir hardware all flash, aumentando o custo total de
propriedade da solução.

O VMware HCI não possui serviços avançados de dados, como proteção
de dados e serviços de arquivos e objetos, forçando os usuários finais a
procurar e integrar soluções adicionais.

FORRESTER:

Nutanix

A Nutanix manteve sua posição no topo do mercado de HCI com
inovação, investimento em P&D, forte impulso de vendas, parcerias e
aquisição de novos clientes de todos os segmentos e regiões geográficas.



A fabricante lançou seu IPO logo após nossa última avaliação em 2016
e, desde então, mais que dobrou seu quadro de funcionários e
multiplicou seus clientes repetidos e de milhões de dólares.

Destacam se o gerenciamento simplificado e a expansão de capacidade
sem interrupções da Nutanix.

Ele deixou de oferecer apenas um appliance para uma solução com uma
pilha de softwares para plataformas de hardware certificadas, uma
estratégia que produziu resultados.

A Nutanix está em uma missão para tornar a nuvem híbrida uma
realidade, em parceria com o Google Cloud Platform para integrar
serviços de nuvem pública com sua infraestrutura local.

A Nutanix adquiriu fornecedores de tecnologia como Calm, Minjar e
Netsil para atrair novos compradores, como desenvolvedores de
aplicativos, operações de TI e arquitetos de nuvem híbrida. A Nutanix
possui um roteiro claro e impressionante para suas linhas de produtos.

VMware

O VMware vSAN é uma solução HCI independente de hardware e
definida por software, integrada ao hypervisor vSphere. todos os
hipervisores VMware agora incluem bits vSAN; os clientes precisam
apenas ativar a função HCI. A VMware entra no mercado com parceiros
de fornecedores de servidores, cada um certificando sua plataforma e
chamando a de vSAN ReadyNode. O vSAN adicionou rapidamente
recursos nos últimos três anos e agora possui um rico conjunto de
recursos para acompanhar sua forte integração na pilha VMware. A
VMware possui uma parceria centralizada em engenharia com a
Amazon Web Services (AWS) para habilitar a nuvem híbrida, incluindo
o VMware vSAN como um serviço, disponível em várias regiões da AWS
na América do Norte e Europa. A VMware dedica uma grande equipe de
pesquisa e desenvolvimento ao vSAN e à integração com aplicativos de
seus fornecedores parceiros do ecossistema. Com base em sua
arquitetura, licenciamento e estratégia de entrada no mercado, a
VMware ganhou impulso significativo no mercado em um tempo muito
curto.

Como o VMware vSAN trabalha apenas com seu próprio hipervisor
vSphere, os clientes têm opções limitadas em situações em que preferem
ou precisam usar outros hipervisores.



Características VMware Nutanix
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2) INDÍCIOS DE DIRECIONAMENTO DEMARCA NAS ESPECIFICAÇÕES DE BACKUP



vRealize Suite Backup and Restore

You can successfully back up and restore the vRealize Suite™ components by using
EMC Avamar 7.4 and 7.5.1, Veritas NetBackup 7.6 and 8.1, or vSphere Data Protection 6.0 and
6.1.8.

You can back up and restore the following versions of vRealize Suite components:

Products Version

“VMware is announcing the end of availability of VMware vSphere Data
Protection (VDP) in future versions of vSphere. VMware vSphere 6.5 is the last release which
includes the VDP product. All existing vSphere Data Protection installations with active
Support and Subscription (SnS) will continue to be supported until their End of General
Support (EOGS) date. See KB article and FAQs for more information.”





não

O ato convocatório tem de estabelecer as regras necessárias para
seleção da proposta vantajosa. Se essas exigências serão ou não
rigorosas, isso dependerá do tipo de prestação que o particular
deverá assumir. Respeitada as exigências necessárias para assegurar
a seleção da proposta mais vantajosa, serão inválidas todas as
cláusulas que, ainda indiretamente, prejudiquem o caráter
“competitivo” da licitação.”

Art.37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da união, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

(...)

XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações será contratados mediante processo
de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos
os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da



lei, o qual somente permitirá às exigências de qualificação técnica
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações. (grifou se)

Art. 3º A licitação destina se a garantir a observância do princípio
constitucional da isonomia, a seleção da propostamais vantajosa
para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com
os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade,
da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos
que lhes são correlatos.

§1ºÉ vedado aos agentes públicos:

I – admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação,
cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustem
o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades
cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da
naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra
circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do
contrato, ressalvado o disposto nos §§5º a 12 deste artigo e no art. 3º
da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991. (grifou se)

Art. 7º As licitações para a execução de obras e para a prestação de
serviços obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à
seguinte sequência:

[...]

§ 5º É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e
serviços sem similaridade ou de marcas, características e
especificações exclusivas, salvo nos casos em que for tecnicamente
justificável, ou ainda quando o fornecimento de tais materiais e
serviços for feito sob o regime de administração contratada, previsto
e discriminado no ato convocatório.

Art. 2º A aquisição de bens e serviços de tecnologia da informação e
automação deverá ser precedida da elaboração de planejamento da
contratação, incluindo projeto básico ou termo de referência
contendo as especificações do objeto a ser contratado, vedando se as
especificações que:



I Direcionem ou favoreçam a contratação de um fornecedor
específico;

In verbis

9.2. em atenção aos princípios constitucionais do contraditório e da
ampla defesa, promover a audiência dos responsáveis conforme a
seguir, para que, no prazo de quinze dias, a contar da ciência,
apresentem razões de justificativa pelas ocorrências indicadas:

[...]

9.2.1.2 falta de evidências concretas de que outra solução, que
não a do fabricante Oracle, poderia atender aos requisitos
técnicos exigidos no instrumento convocatório, em afronta aos
arts. 3º, § 1º, inciso I, e 7º, § 5º da Lei 8.666/1993, c/c art. 2º,
inciso I, do Decreto 7.174/2010;
[...]

9.2.3 Helena Yaeco Fujita Azuma, em razão das seguintes
irregularidades:
9.2.3.2 indeferimento do pedido de impugnação apresentado pela
empresa IBM ao Pregão Presencial 49/2011, mesmo sem evidências
concretas de que outra solução, que não a do fabricante Oracle,
poderia atender aos requisitos técnicos exigidos no instrumento
convocatório, em afronta aos arts. 3º, § 1º, inciso I, e 7º, § 5º, da Lei
8.666/1993, c/c art. 2º, inciso I, do Decreto 7.174/2010;

9.2.4 Getúlio Vaz, pelas seguintes irregularidades:

9.2.4.1 não acatamento dos pedidos de esclarecimento e posterior
indeferimento ao pedido de impugnação da empresa IBM, mesmo
sem provas incontestes de que os requisitos técnicos presentes no
termo de referência do Pregão Presencial 49/2011 poderiam ser
atendidos por fabricantes diversos da Oracle, em afronta aos arts. 3º,
§ 1º, inciso I, e 7º, § 5º, da Lei 8.666/1993, c/c art. 2º, inciso I, do
Decreto 7.174/2010;

9.2.5 Gláucia Elaine de Paula, pelas seguintes irregularidades:
9.2.5.2.3. elaboração da Informação SCI 174/2011, a qual continha
parecer concordante com o indeferimento promovido pelo pregoeiro
do CNJ ao pedido de impugnação do Pregão Presencial 49/2011
formulado pela empresa IBM, sem a comprovação cabal de que as



especificações técnicas do termo de referência do referido certame
não direcionavam o certame para a solução do fabricante Oracle, em
afronta aos arts. 3º, § 1º, inciso I, e 7º, § 5º, da Lei 8.666/1993, c/c
art. 2º, inciso I do Decreto 7.174/2010;

3) DO PEDIDO


